
Carta de Familiar do Santo Ofício de Manuel Martins Silveiro 

 

O documento faz parte do fundo documental da Câmara Eclesiástica do 

Arcebispado de Évora, pertencendo à secção de Habilitações “de genere” e 

“vita et moribus”. O Santo Ofício, ou Inquisição, dispunha de uma rede de 

agentes que denunciavam e prendiam quem fosse suspeito de atentar contra a 

Fé Católica.  

A pertença à família do Santo Ofício era encarada como um privilégio, 

conferindo estatuto social aos seus membros. Para ingressar na família do 

Santo Ofício ou na vida religiosa os candidatos eram submetidos a um 

processo de habilitação através do qual tinham de justificar a sua pureza de 

sangue (os seus antepassados não podiam ser negros, judeus, mouros ou 

ciganos) e a sua conduta cívica, moral e religiosa. 

Quando os impetrantes (candidatos) tinham pais, avós ou irmãos familiares do 

Santo Ofício podiam ser dispensados de fazer diligências “de genere” desde 

que comprovassem a sua relação de parentesco com aqueles. 

Muitas vezes, encontram-se as certidões das cartas de familiares do Santo 

Ofício dos pais, avós ou irmãos dos candidatos nos processos de habilitação 

destes. As cartas originais costumavam estar na posse da família para que os 

seus detentores as pudessem exibir quando necessário. Ainda hoje há 

descendentes dos familiares do Santo Ofício que conservam essas cartas 

originais. No entanto, houve casos, raros, em que as cartas originais 

permaneceram nos processos dos candidatos nunca tendo sido devolvidas aos 

seus titulares. 

Foi o caso de Estevão Correia da Cunha, irmão da Companhia de Jesus e 

natural de Sines, que pretendia ser admitido a compatriota do Arcebispado de 

Évora e ser promovido a ordens sacras na dita cidade. Era filho de Manuel 

Martins Silveiro, cavaleiro da Ordem de Cristo e familiar do Santo Ofício da 

Inquisição da cidade de Évora. Estevão Correia da Cunha entregou o original 

da carta de familiar do Santo Ofício de seu pai, passada em Lisboa por D. 

Veríssimo de Lencastre a 23 de Maio de 1691, tendo a mesma ficado 

arquivada no seu processo de habilitação. 

 

Cota atual: Câmara Eclesiástica de Évora, Compatriota, Cx. 8, nº 76 


